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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA
Secretaria de Município de Administração e Gestão de Pessoas
Superintendência de Administração

Ofício nº 632/CC/CSL/SMG/LD                                        Santa Maria, 18 de novembro de 2021.
A Sua Excelência
Vereador João Ricardo Vargas 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Santa Maria/RS
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
O Poder Executivo Municipal se manifesta perante Vossa Excelência com a finalidade de encaminhar, em anexo, para tramitação, nessa Casa Legislativa, em Regime de Urgência, o Projeto de Lei nº __________/Executivo que: Altera o art. 2º da Lei nº 6523, de 30 de dezembro de 2020.
Atenciosamente,
Jorge Cladistone Pozzobom
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº ______/EXECUTIVO
Altera o art. 2º da Lei nº 6523, de 30 de dezembro de 2020.
Art. 1º Altera o art. 2º da Lei nº 6523, de 30 de dezembro de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º A suspensão do repasse de que trata o art. 1º operar-se-á até a competência de dezembro de 2022.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº ____/EXECUTIVO, QUE:
Altera o art. 2º da Lei nº 6523, de 30 de dezembro de 2020.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
O presente Projeto de Lei por objetivo alterar a Lei nº 6523, de 30 de dezembro de 2020, com o intuito de suspender, por prazo determinado, até dezembro de 2022, do repasse do valor referente a 3,56% sobre a remuneração mensal paga aos servidores municipais ao Fundo de Saúde.
Justificamos a solicitação considerando principalmente a orientação recebida em Comunicado de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado do RS, com relação aos aportes referidos na alínea b do inciso II do art. 7º da Lei Municipal nº 4.483, de 2011, realizados ao Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais.
Nesse mesmo sentido é orientação da Controladoria de Auditoria Geral do Município de que este repasse perdeu a finalidade no ano de 2014, quando, então, pelo modelo de plano de saúde contratado o servidor passou a custeá-lo integralmente e, manter o repasse para o fundo, que não é utilizado, acaba por gerar diminuição dos recursos públicos.
Ainda o assunto foi tratado em reunião do Conselho Deliberativo do IPASSP, de 20 de outubro de 2021, que emitiu ata onde sinaliza pela prorrogação da suspensão do repasse relativo ao percentual supracitado neste documento.
Na certeza de contarmos com a compreensão dos nobres Edis, aguardamos análise e posterior aprovação para a matéria proposta.
Santa Maria, 18 de novembro 2021.
Jorge Cladistone Pozzobom
Prefeito Municipal
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